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Exceleniissimo Presidente,

Excelentíssimos Vereadores.

A presente Mensagem encaminha para a apreciação de Vossas Excelências, o Projeto
de Lei em anexo, que tem por objetivo a contratação temporária de profissionais para atender à
Secretaria Municipal de Educação no ano letivo de 2021. em razão da necessidade do
atendimento do ensino regular e com qualidade junto às escolas urbanas e do campo, bem como
das escolas indígenas municipais.

No caso das escolas indígenas, atendemos atualmente oito centros, além de 20
extensões, daí a necessidade de mantcrmos essas contratações para o ano que avizinha.

Temos também a necessidade de atender os alunos com Iranstonio dc Délicit de

Atenção e Hiperatividade - TDAH. bem como as determinações emanadas do Ministério
Público Estadual. Tribunal de Conta.s do Estado-TCE e do Programa Nacional de Alimentação

Escolar - PNAE. no que diz respeito a elaboração de cardápios da Merenda Escolar.

Ainda, temos os ca.sos dos contratos temporários em substituição aos profissionais
efetivos que estão exercendo os cargos de Diretor. Coordenador Pedagógico. Profe.ssor da Sala
de Recurso Multifuncional. Professor Comunitário do Programa Mais Educação, além daqueles
que estão em readaptação de função, licença n^édica, licença-prêmio. licença para tratar de
interesse particular, bem como contratos do.s profissionais que atendem a APAE c a ABC
(Associação Barra-garcensc do.s Cegos), entre outros.

De.sla forma, espera-se a aprovação do presente Projeto de Lei. era REGIME DE
^ Ç URGÊNCIA, a fim de não prejudicar o regular funcionamento da Ensino Público Municipal.
O  sobretudo com a nova administração que Iniciará.

GABINE'i'B DO PREFEl fO MUNICIPAL

BaiTa do Garças/MT. de de 202
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"Dispõe sobre ü coniniuiçãa por tempo deternúmclo porá atender
Cl necessidade leniporáriu de excepcinmil interesse público nos
termos do inciso IX do An. 37 da Constituição Federa! e dá outras
/trovidências."

0 Prefeito Municipal de Barra do Garças. Estado de Maio Grosso. ROBERTO
ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei:

Art. r Fica o Prefeito Municipal autorizado a contratar temporariamente, até o
quantitativo indicado nos incisos 1 a ÍV desta Lei. e em regime de urgência, o seguinte pessoal,
que ílca. nos termos do Art. 37. IX da Constituição Federal, considerados cargos de excepcional
interesse público quando não preenchidos por convocação em concurso público, em
substituição temporária, inclusive para preenchimento de função específica na educação
indígena. vLsando compor o quadro da Secretaria Municipal de Educação para manutenção do
ensino regular:

1 - 250 (duzentos e cinqüenta) Professores, para atender a Educação indígena, a
Educação do Campo e em substituição temporária:

II - 250 (duzentos e cinqüenta) Apoio Administrativo Educacional, para atender a
Nutrição Escolar, a Manutenção da Infraestrutura e Transporte Escalar, bem como a Nutrição
Escolar (Indígena) e Manutenção da Infraesu-ulura (Indígena);

III - 10 (dez) Técnicos Administrativos Educacionais, para supoiie às atividades
educacionais;

IV - 03 (três) Nutricionistas, para atender as determinações emanadas do Tribunal de
Contas do Estado - TCE/MT e do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE:

V - 02 (dois) Fonoaudiólogos, para o atendimento aos alunos com Transtorno de
Déficit de Atenção e Hiperaiivitladc - TDAH;

VI - 02 (dois) Psicólogos, para atendimento dos alunos com Transtorno de Déficit de
Atenção e Hiperatividade-TDAH;

VII - 02 (dois) Engenheiros Civis, para total assistência técnica às obras em
andamento com verbas do Governo Federal, sendo estes profissionais uma exigência do FNDE;

Art. 2° O prazo de contratação para preenchimento das vagas encen-ar-se-á
impreterivelmente em 31.12.2021.

Art. 3" As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária
própria para o ano de 2021
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Art. 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL.

Barra do Garças/MT, de VÕ-í/lpTTtWô' de 2020
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Barra do Garças - MT, 07 de dezembro de 2&iú.

Oficio n5 AC /2Q2Q.

Ap Exmo.

MAURO PIAUÍ

Secretário Municipal de Planejamento
Barra do Garças- Mato Grosso

Prezado Secrerário.

Solicito que sejam adot-idas as providências necessárias em relação ao
envio a Câmara Municipal de Baira ü_> 'ierças •• Mato Groíso dos projetos de lei sobre

autorização para 2,021. reíativosa:

a) Prédios locados;

b) Contratos temporários, considerando o quantitativo atual, conforme

autorizado para 202C.

Aproveito para soiiCitar avaliaçao das demais situações que exigem prévia
autorização legislativa, consoante Lei Orgânica, para que sejam adotados os procedimentos
necessários, com o fim de resguardar continuidade e segurança juriclica no inicio da eestão

a ser iniciada em 2021.

Coloco-ms adispojiri : .:rsp persista algu.ma dúvida.

Atenciosamente.

DANIELA Cé^RfES ScífOÍ2E MACHADO
Membroda Comissão de Transmissão

Portaria n® 16.496/2020
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva b4irodoga7Cas.int.leg.br

ARQUIVO

CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis

Ordinárias não foram encontradas correspondências sobre o tema do Projeto de Lei n®040

(Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse público) de autoria do Poder Executivo

Rosivan GíftiVlps Júnior
Portarias de 2018

Barra do Garças-MT, 14 de dezembro de 2020

(66) 3401-2484/3401-2395/3401-2358 / 0800 647 6811

barntdogarcas.mt.ieg.br- fb.com/camaramiinicipalbarradogarcas
Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000

camarabg(®gmnil.com / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoría@barradogarcas.mt.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Parecer n°: 095/2020

DvinÍ9*dé4a»c«m

A.SSESSORIA JlTBlDtCA

Projeto de Lei >1° 040/2020, de 14 de dezembro de 2020, de autoria do Poder Executivo, que:
"Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária
de excepcionai interesse piiblico nos termos do inciso IXdo Ari. 37 da Coiisliliiição Fedeial e
dá outras providência.s."

I - RELATÓRIO

01 Trata-se de Projeto de Lei n° 040/2020, de 14 de dezembro de 2020. de autoria
do Poder Executivo, que; "Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à
necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos do inciso IXdo Ari. 37 da
Constituição Federal e dá outras providências."

02. Foi apresentada mensagem Junto ao Projeto de Lei informando, que
"A presente Mensagem encaminha para a apreciação de Vos.sas
Excelências, o Projeto de Lei em anexo, que tem por objetivo a
contratação temporária de profissionais para atender ò Secretaria
Municipal de Educação no ano letivo de 2021 , em razão da
necessidade do atendimento do ensino regular e com qualidade junto
às e.scolas urbanas e do campa, bem como das escolas indígenas
municipais. No caso das escolas indígenas, atendemos atualmente oito
centros, além de 20 extensões, dai a necessidade de mantermos es.-ias
contratações para o ano que avizinha. Temos também a necessidade de
atender os alunos com Transtorno de Déficit de Atenção e
Hiperatividade - TDAH. bem como as determinações emanados do
Ministério Público Estadual, Tribunal de Contas do Estado • ICE e do
Programa Nacional de Alimentação Escolar • PNAE. no que diz
respeito a elaboração de cardápios da Merenda Escolar. Ainda, temos
os casos dos contratos temporários em sub.siiluíção aos profissionais
efetivos que estão exercendo os cargos de Diretor, Coordenador
Pedagógico. Professor da Sala de Recurso Multifuncional. Professor
Comunitário do Programa Mais Educação, além daqueles que estão
em readaptação de função, licença médica, licença-prèmio, licença
para tratar de interes.se particular, bem como contratos dos
profissionais que atendam a APAE e a ABC (A.ssociação Barra-
(66) 3401-2484 / 3401-2395! 3401-2358/0800 642 6811
barrailogarcas.mt.Ieg.br - (b.cum/caniarabarradagarcas

Rua Mato Grosso, N° 617. Centro, Barra do Garças - MT. CEP: 78600-000
.,.m,.-,./.7;hnrrodooareas.mt.le.i.hr / imprensa@barradogarcas.müeg.br / ouvidoria^barradogarca-s.m^^

CPD-001)64
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Estado de Mato Grosso

Câmara Monicipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercv Gomes da Silva

A5;SE.SS0RIA .ItmjDIÇA

garcense dos Cegos), entre outros. Desta forma, espera-.se a aprovação
do presente Projeto de Lei, em REGIME DE URGÊNCIA, afim de não
prejudicar o regtdar funcionamento da Ensino Público Municipal,
.sobretudo com a nova administração que iniciará."

03 Já o projeto visa autorizar a contratação dos profissionais ali elencados. por
tempo determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.
04. É o relatório.

II-PARECER

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéiia é de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada aqueslão da competência deve-se atentar para a forma
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim
devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos
requisitos mencionados; 9

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assumo de seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre
organização, administração e execução dos serviços locais:

Constituição Federal

"ArL SO. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

w

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

"Artigo 10 - Ao Município compele prover a tudo quanto se relacione ao
seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

O

cS

I - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; ^ g

II — suplementar a legislaçãofederal e estadual, no que lhe couber;

(...)■■
07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe
ao Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da
esfera de competência: |

"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos ,
observado o disposto nesta lei. "
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ASSF.SSQRIA JURÍDICA.

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.
09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei
complementar.

10. - Da Legalidade: Especificamente sobre o tema (contratação por prazo
determinado), o art. 37 da Constituição Federal dispõe que:

"Art. 37-A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

IX-a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
^  para atender a necessidade temporária de excepcional interesse

público;"

13 Referido dispositivo, no âmbito federal, foi regulamentado pela Lei 8.745, de 09
de dezembro de 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à
necessidade temporária de excepcionai interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da ^
Constituição Federal, e dá outras providências. g
14. Em seu artigo \° autoriza, para atender à necessidade temporária de excepcional
interesse público, que os órgãos da Administração Federai direta, as autarquias e as fundações ^
públicas, efetuem a contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos §
previstos, o que sem dúvida deve ser utilizado como parâmetro em nível municipal, forte no »
princípio da simetria. |

15. Assim, a legislação em vigor permite a contratação, desde que por prazo =
determinado, o que resta claro no projeto apresentado, bastando analisar o disposto no art. 2®, .è
que determina ser o prazo para contratação para preenchimento das vagas até 31.12.2020,
restando aos Nobres Vereadores debater sobre a da existência de necc.ssidadc temporária
excepcional e acerca do enquadramento dc cada um dos casos aos prazos permitidos pela
lei 8.745:

"Ari. 2° - Considera-se necessidade temporária dc e.xcepcional
interesse público:

I - Assistência a situações de calamidade pública; 11
U-Assistência a emergências em saúde pública; (Redação dadapela
Lei n" 12.314, de 2010)

III - Realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza
estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE; (Redação dada pela Lei iCO.HdO, de 1999).

IV-Admissão de professor substituto e professor visitante;

V-admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

VI- Atividades: (Redação dada pela Lei n" 9.849, de 1999).

(66) 3401-2-184 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradoga rcas.rac.leg.br-fb.coni/camarabarradogarcas

Rua Maio Grosso, N» 617, Centro, Barrado Garças-MT, CEP: 78600-000 _ ̂
i-Bniai-BfBharj udogarras.rat.leg.hr / iraprcnsaiflibarradogarcas.nii.lcg.br I ouvidoria[g,barradogflrcas.nil.leg.br ili o.
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Derç}> Gomes da Silva

ASSESSORIA JlHiDICA

a) Especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à
área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de
engenharia; (Incluído pela Lei n" 9.849, de 1999). (Vide Medida
Provisória n' 241, de 2006).

b) De identificação e demarcação territorial; (Redação dada pela Lei
n" 11.784, de20ü8 Vigência)

c) (Revogadapela Lei n° 10.667, de 2003)

d) Finalfsticas do Hospital das Forças Armadas; (Incluído pela Lei
n'9.849, de 1999). (Prorrogação deprazo pela Lei n" 11.784, de 2008

e) De pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança
de sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações -
CEPESC; (Incluído pela Lei n" 9.849, de 1999).

f) De vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no
âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para
atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio
internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente
risco à saúde animal, vegetal ou humana; (Incluído pela Lei n" 9.849,
de 1999). (VideMedida Provisória n"341, de 2006).

g) Desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da
Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM.
(Incluídopela Lei n° 9.849, de 1999).

h) Técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com
prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais,
desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao
órgão ou entidadepúhlica.(Incluído pela Lei n" 10.667, de 2003)
i) Técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou

^  entidades ou de novas atribuições definidas para organizações
existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de
trabalho que não possam ser atendidas mediante a aplicação do art.
74 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (Incluído pela Lei n"
11.784, de 2008)

j) Técnicas especializadas de tecnologia da informação, de
comunicação e de revisão de processos de trabalho, não alcançadas
pela alínea i e que não se caracterizem como atividades permanentes
do órgão ou entidade; (Incluídopela Lei n" 11.784, de 2008)
l) Didático-pedagógicas em escolas de governo; e (Incluído pela Lei
n'11.784, de2008)

m) De assistência à saúde para comunidades indígenas; e (Incluído
pela Lei n" II. 784, de 2008)

~  (66) 3^01-2484 /3401-23D5 / 3401-2358 /ÜSnü 642 6811
barra«logarcas.tm.lcfi.br-ni.com/camaraharradoRarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças-MT, CEP: 78600-000
.„n.«»rffihar.-a.lnoarcas.tnt.leg.br / imprensafgbarradogarcas.mt.1cg.br / ouvidoria@barn.dogarcas.mtdee.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

ASSF.SSORIA JURÍDICA

VII - Admissão de professor, pesquisador e íecitólogo substitutos para
suprir a falia de professor, pesqtiisador ou tecnólogo ocupante de
cargo efetivo, decorrente de licença para exercer atividade
empresariai relativa à inovação. (Incluído pela Lei n" 10.973, de
2004)

Vni - Admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para
projeto de pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada
à pesquisa; e (Incluídopeta Lei n" II. 784, de 2008)

IX- Combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração,
pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, da existência de
emergência ambiental na região especifica. (Incluído pela Lei n°
11.784, de 2008)

X - Admissão de professor para suprir demandas decorrentes da
expansão das instituiçõesfederais de ensino, respeitados os limites e
as condições fixados em ato conjunto dos Ministérios do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. (Incluído pela
Lei n'12.425, de 2011)

XI - Admissão de professor para suprir demandas excepcionais
decorrentes de programas e projetos de aperfeiçoamento de médicos
na área de Atenção Básica em saúde em regiões prioritárias para o
Sistema Único de Saúde (SUS), mediante integração ensino-seniço,
respeitados os limites e as condições fixados em ato conjunto dos
Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Saúde
e da Educação. (Incluídopela Lei n" 12.871, de 2013)

§ I" A contratação de professor substituto de que trata o inciso IV do
caputpoderá ocorrerpara suprir a falta de professor efetivo em razão
de: (Incluído pela Lei n"12.425, de 2011)

I- Vacância do cargo; (Incluído pela Lei n" 12.425, de 2011)

U-Afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou (Incluído
pela Lei n" 12.425, de 2011)

m - Nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vicerehor,
pró-reitor e diretor de campus, (Incluídopela Lein" 12.425, de 2011)
§2° O número total de professores de que trata o inciso IV do caput
não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do total de docentes
efetivos em exercício na instituição federal de ensino. (Incluído peta
Lein" 12.425, de2011)

§ 3" As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas
exclusivamente porprojeto, vedado o aproveitamento dos contratados
em qualquer área da administração pública. (Incluído pela Lei n"
10.667, de 14.5.2003)
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§ 4" Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a
declaração de emergências em saúde pública. (Incluído pela Lei n
12.314, de 2010)

§ 5' A contratação de professor visitante e de professor visitante
estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V do caput, tem por
objetivo: (Incluído pela Lei n" 12.712, de 2012)

I - Apoiar a execução dos programas de pós-graduação stricto sensu;
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

II - Contribuir para o aprimoramento de programas de ensino,
pesquisa e e.xtensão; (Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)
III - Contribuir para a execução de programas de capacitação
docente; ou (Incluído pela Lei n° 12.772, de 2012)

IV- Viabilizar o intercâmbio cientifico e tecnológico. (Incluído pela
Lei n" 12.772, de 2012)

§ 6° A contratação de professor visitante e o professor visitante ^
estrangeiro, de que tratam os incisos IV e V do caput, deverão: «
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012) 1
I - Atender a requisitos de titulação e competência profissional; ou g
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012) |
II - Ter reconhecido renome em sua área profissional, atestado por ^
deliberação do Conselho Superior da instituição contratante. |
(Incluídopela Lei n" 12.772, de 2012) ^

§ 7° São requisitos mínimos de titulação e competência profissional |
para a contratação de professor visitante ou de professor visitante |
estrangeiro, de que tratam os incisos IV eVdo caput: (Incluído pela w
Lei n'12.772, de 2012) |

I - Ser portador do titulo de doutor, no mínimo, há 2 (dois) anos; ^
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012) |

II- Ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua
área; e (Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

III - Terprodução científica relevante, preferencialmente nos últimos
5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n' 12.772, de 2012)
§ 8" Excepcionalmente, no âmbito das Instituições da Rede Federal
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, poderão ser
contratados professor visitante ou professor visitante estrangeiro, sem
o títuio de doutor, desde que possuam comprovada competência em
ensino, pesquisa e e.xtensão tecnológicos ou reconhecimento da
qualificação profissionalpelo mercado de trabalho, na forma prevista
pelo Conselho Superior da instituição contratante. (Incluído pela Lei
n" 12.772, de2012)

;• 2
£ <Z
ü. r

c 5

X 5

C '7

c

C ̂

(66) 3401-2484/3401-2395/3401-2358 / (1800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br-ni.com/eamarabarratlogarcas

Rua Mato Grosso, N" 617. Centro. Barra do Garças-MT, CEP: 78600-OÜO
.,.^„,..ffi,h..rr:.Hooarcas.mt.lcg.hv / imprcnsa@barradogarcus.nit.lea.br / ouvidoriag:barraJo8arca.s.mt,leg.br

CPO-00064 ®
Este ttocumsnlo (ur assinaiio ilijilaiinenie p-nr Hsros Poiia. itoí» ruTn aa-».!

Psra v«»car 8S as&naruraí vá silo hiips ,'.'uaíJ.pcrtaMoíiSSinâluras.com.bt:443 e iiWco o codigo t,CB0--79C-Cü70-38>

■ -a

CJ

UJ li



Cam. Mun.fi. Garças

FIs_£ÍX_
.0\

Estado de Mato Grosso
Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercv Gomes da Silva

ASSESSOKIA JlJKtHlÇA_

§9" A contratação de professores substitutos, professores visitantes e
professores visitantes estrangeiros poderá ser autorizada pelo
dirigente da instituição, condicionada à existência de recursos
orçamentários e financeiros para fazer frente às despesas decorrentes
da contratação e ao quantitativo máximo de contratos estabelecido
para a ÍFE. (Incluídopela Lei n" 12.772, de 2012)

§10. A contratação dos professores substitutos fica limitada ao
regime de trabalho de 20 (vinte) horas ou 40 (quarenta) horas.
(Incluído pela Lei n" 12.772, de 2012)

(...)

Ari. 4" As contratações serão feitas por tempo determinado,
observados os seguintes prazos mÁximos:(Redação dada pela Lei n'
10.667, de 2003) (Prorrogação de prazo pela Lei n" 11.784, de 2008

1-6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do capuí do art. 2o
desta Lei; (Redação dada pela Lei n" 11.784, de 2008)

II - 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d ef do |
inciso VI e do inciso X do caput do art. 2"; (Incluído pela Lei n' ó
12.425, de 2011) ?

III - 2 (dois) anos, nos casos das alíneas h,ee m do inciso VI do art. S
2o; (Redação dada pela Lei n" 12.314, de 2010) §

IV-3 (três) anos, nos casos das alíneas "h " e "l" do inciso VI e dos
incisos VII, VIII eXIdo caput do art. 2o desta Lei; (Redação dada
pela Lei n" 12.871, de 2013)

V-4 (quatro) anos, nos casos do inciso Ve das alíneas a, g, i e] do
inciso VI do caput do art. 2o desta Lei. (Redação dada pela Lei n"
11.784, de2008)

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: (Incluído
pela Lei n° 10.667, de 2003) (Vide Lei n" 11.204, de 2005)
I - No caso do inciso IV, das alíneas "b ", "d" e "f do inciso VI e do
inciso Xdo caput do art. 2o, desde que o prazo total não exceda a dois
anos; (Redação dada pela medida Provisória n" 632, de 2013)

U- No caso dos incisos III e VI, alínea "e", do caput do art. 2o, desde
que o prazo total não exceda três anos; (Redação dada pela medida
Provisória n" 632, de 2013)

III - Nos casos do inciso V, das alíneas a, h, l e m do inciso VI e do
inciso VIII do caput da art. 2o desta Lei, desde que o prazo total não
exceda a 4 (quatro) anos; (Redação dada pela Lei n" 12.314, de 2010)
V-No caso dos incLsos VII e XI do caput do art. 2o, desde que o prazo
total não e.xceda 6 (seis) anos; e (Redação dada pela Lei n" 12.871, de
2013)

5 a

23
U ̂
O li
•c >

(66) 3401-2484 / 3401-2395 / 3401-2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.int.lcg.br-lb.com/camarabarradogarcas

RuaMatoGrus.sü.N''617,Centro,BarradoGarças-MT,CEP:786ÜO-üllO § £
..«m«ra>ahar.-:.dr.r»rLas.mt.lcg.hr/imi»ensarg^barradogarcas.mt.lcg.br/ouvidDria@barradogarcas.mt.lea.br^ u; o.

CPO-00084 ®'
Esia documento foi íiSSUincto li.5iw:íT-,.2ri!et.orHnr.3sP«na c-nn rn7f) ea?4
p^vetífioat as sssinaluras vn ao silu vGifo!JeassitiaHjri3s.coni.br:-U3 ê uWize o codigo Sv,D0-27íh, L070 .444.



Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Cam. Mun, B, Garças

Fte_Oy
O

mssBEnasBm
ASSE5S0RIA jntiDIÇ*

VI - Nos casos dos incisos 1 e II do caput do arí. 2o desta Lei, pelo
prazo necessário à superação da situação de calamidade pública ou
das situações de emergências em saúde pública, desde que não exceda
a 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei n" 12.314, de 2010) "

16. Outro ponto importante, é a necessidade de processo seletivo simplificado para
contratação, é isso que prevê o Art. 3° da lei 8.745/93;

"Art. 2" Considera-se necessidade temporária de excepcional
interesse público:

(...)

§ 4'Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a
declaração de emergências em saúde pública. (Incluído pela Lei n
12.314, de 2010)

Art. 3" O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta
Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla
dh'ulgaçõo, inclusive através do Diário Oficiai da União,
prescindindo de concurso público. S

§ r A contratação para atender às necessidades decorrentes de S
calamidade pública, de emergência ambiental e de emergências em ^
saúde pública prescindirá de processo seletivo. (Redação dada pela
Lei n" 12.314, de 2010)." §

17. Além disso a lei 8745/93 estabelece, dentre outras, nonnas que deverão ser
seguidas sobre a remuneração e horários.

Ig. Quanto as despesas decorrentes, estas correrão por conta da dotação
orçamentária especificada no art. 3° do projeto.

19. Desta fonna, para que não haja prejuízo para o funcionamento e serviços |
municipais, resta necessário efetuar referidas contratações, nos termos do Projeto de Lei
apresentado, cabendo ao setor específico do Poder Executivo a verificação dos gastos cora a g
contratação de pessoal, para que não extrapole o percentual previsto em lei. |
20. O ilustre Pelrônio Braz', em sua obra Direito Municipal na Constituição, |
tratando sobre o Contrato por prazo determinado, leciona: ^ |

"Ao serem contratados não são investidos em cargo público"..."As ^ =
contratações de excepcional necessidade pública prescinde de ° '
processo seletivo, quando decorrentes de calamidade pública. Sendo
exigido, para os demais casos, tão somente um processo seletivo
simplifcado, prescindindo de concurso púbUco...".A remuneração
dos servidores eventualmente contratados dentro do permissivo legal,
não poderá ser superior à fxada para servidores do Quadro ^ i-
Permanente que desempenhem função semelhante às condições do g |

9 g

'http://ius.uol.com.bf/rcvista/texto/6672/contrato-por-prazo-deierminado
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mercado de trabalho."... Por se tratar de servidor público ocupante
de função pública temporária, regida pelo regime estatutário com
contrato de Direito Administrativo, a extinção do contrato ttão gera
direitos à indenização, exceto quando efetivada por iniciativa da
Administração, decorrente de conveniência administrativa, que
importará no pagamento ao contratado da metade do que lhe caberia
referente ao restante do contrato".

21. Hely Lopes Meirélles também trata do assunto na obra Direito Municipal
Brasileiro, vejamos;

"A contratação sópode serpor tempo determinado e com aftnalidade
de atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
A atividade a ser desempenhada pode ter natureza eventual,
temporária ou excepcional, mas também regular e permanente, como
deJJiíi do inciso IX. O que importa é o atendimento da finalidade
prevista pela norma. Assim, "desde que indispensáveis ao
atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual,
temporário ou excepcional, quer para o desempenho das atividades
de caráter regular e permanente", a contratação é permitida. Desta
forma, embora não possa envolver cargos típicos de carreira, a
contratação pode envolver o desempenho de atividade ou função da
carreira, desde que atendidos os requisitos acima. Fora dai tal
contratação tende a contornar a exigência de concurso público,
caracterizandofraude à Constituição.

Tais servidores não ocupam cargos pelo que não se confundem com
os sersàdores públicos em sentido estrito ou estatutários, nem se lhes
equiparam. São os que o Município recruta eventualmente e a título
precário para realização de trabalhos que fogem à rotina
administrativa, como os destinados à execução direta de uma obra
pública, no atendimento de situações de emergência ou à cessação de
estada de calamidade pública, e também para aqueles de caráter
regular e permanente que reclamam atendimento temporário em face
de excepcional interesse público." (MEIRELLES, 2013,336^).

22, Nesse sentido, entendemos produtiva, uma análise mais detalhada por parte dos
Edis, inclusive com a solicitação, se for o caso, de maiores informações ao Poder Executivo,
sobre o período das contratações, eis que se de urgência e excepcional interesse, evidente que
deva durar apenas o tempo estritamente necessário para sanar tal urgência ou excepcional
interesse.

- MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editora LTDA. 2013. 870 p.
609
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23. Não menos importante é a análise da questão a luz da legislação eleitoral eis que
no corrente ano realizar-se-ão as eleições municipais.

24. O tema é tratado no artigo 73, V, da lei 9.504/97,_ que traz como regra as
conlrataçõe no período de três meses que antecedem a eleição até a data da posse dos ali
sagrados vencedores;

"Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não. as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre
candidatos nos pleitos eleitorais:

(...)

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa
.causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou
impedir o exercício funcional e, ainda, ex oíTicio, remover, J;ransferir ou
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que
o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno
direito, ressalvados;

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou
dispensa de funções de confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público,
dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da
República:

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o
início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou remoção ex offlcio de militares, policiais civis e de
agentes penitenciários;"

25. Nesse sentido nos fala Medeiros;

"47. limitação temporal. As proibições do inc. Vperduram mo período entre os
três meses que antecedem a eleição até a poss dos eleitos. A posse do Presidente
da República (art. 82 da CF). Governadores de Estado iart. 28, capui, da CF)
e Prefeitos (art. 29. inc. 171. da CF) ocorre no primeiro dia deJaneiro do ano
subsequente da eleição. Os membros do Congresso Nacio-nal tomam posse no
primeiro dia defevereiro do primeiro ano da legislatura (art. 57.§ 4'. da CF).
A data da posse dos Deputados Estaduais é definida pela legislação estadual,
devendo ser observada a duração do mandato de quati-o anos (art. 27. § ] \ da
CF). A data da posse dos Vereadores é definida pela legislação municirpal
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respeitando-se a duração do mandato de quatro anos (art. 29, inc. 1, da CF).
(MEDEIROS. 2017. 1096')."

2(5. Assim também já se manifestou o o Tribunal Superior Eleitoral:
"(.■■) l- A contratação e demissão de servidores temporários constitui, em
regra, ato licito permitido ao administrador pithlico, mas a Lei Eleitoral toma
proibido, nos três meses que antecedem a eleição até aposse dos eleitos, afim
de evitar qualquer tentativa de manipulação de eleitores.2. A contratação
temporária, prevista no art. 37, LX da Constituição Federal, possui regime
próprio que difere do provimento de cargos efetivos e de empregos públicos
mediante concurso e não se confunde, ainda, com a nomeação ou exoneração
de cargos em comissão ressalvados no art. 73. V. da Lei n" 9.504/97. não
estando inserida, portanto, na alínea 'a' do dispositivo. 3. Para coifiguração
da conduta vedada pela art. 73 da Lei das Eleições, não há necessidade de se
perquirir sobre a existência ou não da possibilidade de desequilíbrio do pleito,
o que é exigido no caso de abuso de poder. 4. condutas vedadas no art. 73
da Lei n" 9.504/97 podem vir a caracterizar, ainda o abuso do poder poliiico,
a ser apurado naforma do art. 22 da Lei Complementar n° 64/90, devendo ser
levadas em conto as circunstâncias, como o número de vezes e o modo em que
praticadas e a quantidade de eleitores atingidos, para .se verificar se os fatos
têm potencialidade para repercutir no resultado da eleição. 5. O uso da
máquina administrativa, não em beneficio da população, mas em prol de
determinada candidatura, reveste-se de patente ilegalidade, caracterizando
abuso do poder político, na medida em que compromete a legitimidade e
normalidade da eleição. (...)

(Ac. n" 2 n" 21.167, de 21.8.2003. Rei. Ministro Fernando Neves)"
27. Assim é preciso observar que a Emenda Constitucional 107 de 2020, alterou para
15 novembro a data de realização das eleições de 2020;

"An. VÃS eleições municipais previstas para outubro de 2020 realizar-se-ão
no dia 15 de novembro, em primeiro turno, e no dia 29 de novembro de 2020,
em segundo turno, onde houver, observado o disposto no § 4" deste artigo.
(...)

§2" Os demais prazosfixados na Lei n" 9.504. de 30 de setembro de 1997. e na
Lei n' 4.737. de 15 de julho de 1965, que não tenham transcorrido na data da
publicação desta Emenda Constitucional e tenham como referência a data tio
pleito serão computados considerando-se a nova data das eleições de 2020. "

n  Logo, nos termos do Art. l", § 2®, da BC 107/2020, a vedação do artigo 73, V.
da lei 9.504/97 iniciar-se á no dia 15 de agosto de 2020, ou seja, três meses antes da data de
realização das eleições (15/11/2020) e perdurará até aposse dos eleitos.
29. Ademais, o projeto não veio acompanhado de nenhum documento que
demonstre que as contratações somente se darão no próximo ano e de que o próximo gestor
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necessitará da contratação dos referidos funcionários, não existe ali, como já ocorreu em outros
casos, nem mesmo manifestação da equipe de transição solicitando a criação das vagas.
30 Também, não fora Juntada documentação comprobatórla do cumprimento das
exigências do artigo 21,1 da LRF, nem mesmo o cálculo estimativo de impacto econômico-
tlnancelro. que entendemos deveras necessário uma vez que, em caso de aumento de despesas,
o projeto também estaria contrariando o disposto no artigo 8° da Lei complementar 173/2020.
31 Logo, a nosso ver, é evidente ilegalidade, no momento, da apreciação do
presente projeto por essa casa, eis que ele não fora encaminhado acompanhado da
documentação necessária para comprovação compatibilidade com a legislação vigente.

ni- CONCLUSÃO

32. Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica
legal, observados os apontamentos feitos acima, vislumbramos impedimento à tramitação do
Projeto de Lei, cabendo aos vereadores análise de mérito.
33 Esclarecemos ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não
vinculando os nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto
produzirá seus efeitos, até eventual controle a posteriori.
34. É p parecer, sob censura.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Projeto de Lei n° 040/2020 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em
de '^Ãcde 2020.

NETOVer. Dr. JAIME
Relãt
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei n° 040/2020 d«
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNiaPAL.

r*
A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a

PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por entender
ser a aludida matéria, legal e constitucional.

I Sala das Comissões da Câmara-N^ Mun em
de i ^de 2020. //
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Pr^^dent'
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA DA MULHER

PARECER

Projeto de Lei n" 040/2020 dc
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL
E DEFESA DA MULHER, analisando O PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constimcional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em de 2020.

Ver. Dr. PA .YE DE AGUIAR
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GERALMINO ALVES R. NETO- 1" Secretário

GUSTAVO NOLASCO GUIMARÃES

JAIME RODRIGUES NETO - Vice-Presidente

JOÃO RODRIGUES DE SOUZA - Presidente
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